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APRESENTAÇÃO

APRESENTAÇÃO

O presente documento corresponde a “Preparação e Detalhamento de Projeto Econômico para Obtenção de Financiamento junto ao BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento, para o Rodoanel Mário Covas – Trecho Norte”, referindo-se, especificamente, ao “Relatório de Análise da Capacidade Financeira do Estado de São Paulo”, elaborado nos termos do Contrato nº. 4.107/11, firmado em 06 de janeiro de 2011, entre a DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A e o Consórcio entre a COBRAPE – Companhia Brasileira de Projetos e Empreendimentos e a APPE – Assessoria Para Projetos Especiais, tendo como objetivo a Prestação de Serviços de Consultoria Especializada.
O documento apresenta a síntese dos trabalhos, compreendendo:

i) Formatação da estrutura, dos orçamentos e da programação financeira por fontes.

ii) Avaliação da capacidade do Estado para obter as autorizações necessárias para o endividamento externo nas diversas instâncias exigidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, Resoluções do Senado Federal e Portarias internas dos órgãos envolvidos, notadamente SEAIN e COFIEX.

iii) Avaliação financeira, com o objetivo de verificar a capacidade do Estado para cumprir os compromissos financeiros que o Programa exige, ou seja, contrapartida local, encargos financeiros em execução e serviço da dívida.

CAPÍTULO 1
ESTRUTURA, CUSTOS E FINANCIAMENTO DO PROGRAMA

1. ESTRUTURA, CUSTOS E FINANCIAMENTO DO PROJETO
1.1. Componentes

O Projeto Rodoanel Mário Covas – Trecho Norte visa a finalização da construção do Rodoanel Mario Covas, com a execução do Trecho Norte do anel viário.

O Rodoanel Mario Covas foi originalmente planejado em 4 (quatro) trechos, Norte, Sul, Leste e Oeste e constitui-se em uma via perimetral de contorno a RMSP com, aproximadamente, 175km de extensão, interligando os 10 eixos viários mais importantes da RMSP. Já se encontram concluídos e entregues aos usuários dois trechos do Rodoanel. O trecho Oeste, com 32 km de extensão, foi inaugurado em 2002 e recebe atualmente mais de 200 mil veículos por dia. Conectado ao trecho Oeste e inaugurado em abril de 2010, o trecho Sul tem 61 km de extensão e faz intercessão com as duas principais rodovias (Anchieta e Imigrantes) que possibilitam o acesso ao Porto de Santos. Atualmente circulam por este trecho mais de 50 mil veículos por dia. O trecho Leste com 44 km de extensão, homologado pelas autoridades do meio ambiente, já foi licitado e o início de sua construção está previsto para 2011. O Trecho Norte com, cerca de, 43 Km é atualmente o foco de atenção do GESP que pretende licitar e iniciar sua construção em 2011.

A conclusão do Rodoanel promoverá: a) a redistribuição da circulação de veículos de cargas e passageiros provenientes e com destino a outras regiões do Brasil e países vizinhos; b) a melhoria de acesso aos maiores centros de interligação internacional do país – o porto de Santos e o aeroporto de Guarulhos; c) a descentralização espacial da atividade industrial na RMSP; e, d) a diminuição do tráfego de passagem na cidade de São Paulo com significativos impactos positivos na redução dos tempos de viagem e dos custos de operação dos veículos, na qualidade do ar e de vida da população.

O Projeto se estrutura em 4 componentes a seguir relacionados:

Componente 1: Engenharia e Administração:

Este componente engloba:

· Estudos e Projetos: compreende atividades de (i) apoio na obtenção do financiamento; (ii)  projetos de engenharia (6 lotes); (iii) estudos para o licenciamento ambiental; (iv) comunicação social prévia; (v) apoio às ações de desapropriação; (vi) cadastro e avaliação dos imóveis para a desapropriação;

· Administração do Programa: abrange as seguintes ações: (i) coordenação do programa (UCP/BID); (ii) Gerenciamento Geral (apoio à UCP/BID); (iii) apoio à coordenação da execução do empreendimento; (iv) apoio à coordenação das ações ambientais; (v) apoio à coordenação das ações sociais; (vi) comunicação social / publicações / divulgação; (vii) auditoria contábil.

Componente 2 – Obras Civis (Custos Diretos) – Este componente engloba todas as obras brutas e complementares, além da supervisão técnica e ambiental das obras.

Componente 3 - Fortalecimento Institucional - Este componente engloba as seguintes atividades: (i) Apoio ao Fortalecimento Institucional da DERSA; (ii) Planejamento da Estrutura Administrativa da DERSA; (iii) Implantação de Metodologia de Gerenciamento de Empreendimentos; (iv) Implantação de Sistema de Aquisição de Obras e Serviços; (v) implantação de Sistema de Gestão Estratégica da Logística e do Transporte; e (vi) implantação de Sistema de Gestão Integrada Ambiental, Social e da Qualidade.

Componente 4 – Viabilidade Socioambiental - Este componente compreende atividades de desapropriação/reassentamento e compensações socioambientais, abrangendo: (i) desapropriações e processos judiciais; (ii) cadastro social; (iii) implantação de unidades habitacionais, acompanhamento social e reassentamento; (iv) plantio compensatório; (v) monitoramento das intervenções; (vi) programas de compensações e mitigações  ambientais.

Na categoria “Engenharia e Administração” incluem-se o desenvolvimento de estudos e projetos específicos e a contratação de empresa consultora para apoiar o órgão executor na implantação do empreendimento para uma gestão eficiente da execução do Projeto.

A consolidação dos cronogramas de investimentos do Programa por categoria de investimento e componente, com periodicidade anual, separados por fonte e em milhares de dólares norte-americanos, apresenta-se no Quadro 1.01.
Quadro 1.01. Cronograma de Investimentos por Componente e Sub-Componente – Em Mil US$
	Categoria de Inversão / Componentes
	Total do Programa
	2012
	2013
	2014
	2015

	
	Mil US$
	%
	Total
	B I D
	Contrapartida Local
	Total
	B I D
	Contrapartida Local
	Total
	B I D
	Contrapartida Local
	Total
	B I D
	Contrapartida Local

	1. ENGENHARIA E ADMINISTRAÇÃO
	191.822,00
	6,4
	60.378,95
	38.659,45
	21.719,50
	43.216,55
	30.833,05
	12.383,50
	40.192,55
	30.833,05
	9.359,50
	48.033,95
	39.199,45
	8.834,50

	1.1  ESTUDOS E PROJETOS
	108.893,00
	3,6
	39.873,00
	24.289,20
	15.583,80
	22.528,00
	16.192,80
	6.335,20
	19.504,00
	16.192,80
	3.311,20
	26.988,00
	24.289,20
	2.698,80

	1.1.1 Apoio na obtenção do financiamento
	2.641,00
	0,1
	2.641,00
	0,00
	2.641,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	1.1.2 Projetos de engenharia (6 lotes)
	89.960,00
	3,0
	26.988,00
	24.289,20
	2.698,80
	17.992,00
	16.192,80
	1.799,20
	17.992,00
	16.192,80
	1.799,20
	26.988,00
	24.289,20
	2.698,80

	1.1.3 Estudos para o licenciamento ambiental
	1.000,00
	0,0
	1.000,00
	0,00
	1.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	1.1.4 Comunicação prévia
	172,00
	0,0
	172,00
	0,00
	172,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	1.1.5 Apoio às ações de desapropriações
	10.300,00
	0,3
	6.180,00
	0,00
	6.180,00
	3.090,00
	0,00
	3.090,00
	1.030,00
	0,00
	1.030,00
	0,00
	0,00
	0,00

	1.1.6 Cadastro/avaliação dos imóveis
	4.820,00
	0,2
	2.892,00
	0,00
	2.892,00
	1.446,00
	0,00
	1.446,00
	482,00
	0,00
	482,00
	0,00
	0,00
	0,00

	1.2 ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA
	82.929,00
	2,8
	20.505,95
	14.370,25
	6.135,70
	20.688,55
	14.640,25
	6.048,30
	20.688,55
	14.640,25
	6.048,30
	21.045,95
	14.910,25
	6.135,70

	1.2.1 Coordenação do Programa (UCP/BID)
	574,00
	0,0
	172,20
	0,00
	172,20
	114,80
	0,00
	114,80
	114,80
	0,00
	114,80
	172,20
	0,00
	172,20

	1.2.2 Gerenciadora geral (apoio a UCP/BID)
	14.730,00
	0,5
	3.682,50
	3.314,75
	367,75
	3.682,50
	3.314,75
	367,75
	3.682,50
	3.314,75
	367,75
	3.682,50
	3.314,75
	367,75

	1.2.3 Apoio a coordenação da execução
	20.820,00
	0,7
	5.250,00
	4.671,00
	579,00
	5.190,00
	4.671,00
	519,00
	5.190,00
	4.671,00
	519,00
	5.190,00
	4.671,00
	519,00

	1.2.3 Apoio a coordenação das ações ambientais
	14.315,00
	0,5
	3.578,75
	3.221,00
	357,75
	3.578,75
	3.221,00
	357,75
	3.578,75
	3.221,00
	357,75
	3.578,75
	3.221,00
	357,75

	1.2.4 Apoio a coordenação das ações sociais
	14.060,00
	0,5
	3.515,00
	3.163,50
	351,50
	3.515,00
	3.163,50
	351,50
	3.515,00
	3.163,50
	351,50
	3.515,00
	3.163,50
	351,50

	1.2.5 Comunicação social/publicações/divulgação
	17.230,00
	0,6
	4.307,50
	0,00
	4.307,50
	4.307,50
	0,00
	4.307,50
	4.307,50
	0,00
	4.307,50
	4.307,50
	0,00
	4.307,50

	1.2.6 Auditoria contábil
	1.200,00
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	300,00
	270,00
	30,00
	300,00
	270,00
	30,00
	600,00
	540,00
	60,00

	2. CUSTOS DIRETOS
	2.331.547,00
	77,3
	576.339,25
	179.747,75
	396.591,50
	585.069,25
	179.747,75
	405.321,50
	585.069,25
	179.747,75
	405.321,50
	585.069,25
	179.747,75
	405.321,50

	2.1 OBRAS BRUTAS (3 lotes)  lote 4 + lote 5 + lote 6
	514.491,00
	17,1
	128.622,75
	23.958,00
	104.664,75
	128.622,75
	23.958,00
	104.664,75
	128.622,75
	23.958,00
	104.664,75
	128.622,75
	23.958,00
	104.664,75

	2.1 OBRAS BRUTAS (3 lotes)  lote 1 + lote 2 + lote 3
	1.632.666,00
	54,1
	408.166,50
	138.197,25
	269.969,25
	408.166,50
	138.197,25
	269.969,25
	408.166,50
	138.197,25
	269.969,25
	408.166,50
	138.197,25
	269.969,25

	2.2 OBRAS COMPLEMENTARES
	43.650,00
	1,4
	4.365,00
	0,00
	4.365,00
	13.095,00
	0,00
	13.095,00
	13.095,00
	0,00
	13.095,00
	13.095,00
	0,00
	13.095,00

	2.3 SUPERVISÃO TÉCNICA DAS OBRAS (6 lotes)
	114.900,00
	3,8
	28.725,00
	14.362,50
	14.362,50
	28.725,00
	14.362,50
	14.362,50
	28.725,00
	14.362,50
	14.362,50
	28.725,00
	14.362,50
	14.362,50

	2.4 SUPERVISÃO AMBIENTAL DAS OBRAS (6 lotes)
	25.840,00
	0,9
	6.460,00
	3.230,00
	3.230,00
	6.460,00
	3.230,00
	3.230,00
	6.460,00
	3.230,00
	3.230,00
	6.460,00
	3.230,00
	3.230,00

	3. FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL
	3.500,00
	0,1
	0,00
	0,00
	0,00
	900,00
	810,00
	90,00
	900,00
	810,00
	90,00
	1.700,00
	1.530,00
	170,00

	3.1 APOIO INSTITUCIONAL A GERÊNCIA DE OBRAS
	1.000,00
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	300,00
	270,00
	30,00
	300,00
	270,00
	30,00
	400,00
	360,00
	40,00

	3.2 APOIO INSTITUCIONAL A GERÊNCIA AMBIENTAL
	1.000,00
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	300,00
	270,00
	30,00
	300,00
	270,00
	30,00
	400,00
	360,00
	40,00

	3.3 APOIO INSTITUCIONAL A DERSA
	1.000,00
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	300,00
	270,00
	30,00
	300,00
	270,00
	30,00
	400,00
	360,00
	40,00

	3.4 APOIO INSTITUCIONAL A SLT
	500,00
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	500,00
	450,00
	50,00

	4. CUSTOS CONCORRENTES
	488.424,00
	16,2
	263.811,90
	156.764,45
	107.047,45
	142.349,70
	83.887,85
	58.461,85
	61.374,90
	35.303,45
	26.071,45
	20.887,50
	11.011,25
	9.876,25

	4.1 DESAPROPRIAÇÕES/REASSENTAMENTOS
	404.874,00
	13,4
	242.924,40
	145.753,20
	97.171,20
	121.462,20
	72.876,60
	48.585,60
	40.487,40
	24.292,20
	16.195,20
	0,00
	0,00
	0,00

	4.1.1 Desapropriações e processos judiciais
	315.874,00
	10,5
	189.524,40
	113.714,40
	75.810,00
	94.762,20
	56.857,20
	37.905,00
	31.587,40
	18.952,40
	12.635,00
	0,00
	0,00
	0,00

	4.1.2 Cadastro social/Convênios/Reassent. provisório
	31.569,00
	1,0
	18.941,40
	11.364,00
	7.577,40
	9.470,70
	5.682,00
	3.788,70
	3.156,90
	1.894,00
	1.262,90
	0,00
	0,00
	0,00

	4.1.3 Unid. habitacionais/Apoio social/Reassent.definitivo
	57.431,00
	1,9
	34.458,60
	20.674,80
	13.783,80
	17.229,30
	10.337,40
	6.891,90
	5.743,10
	3.445,80
	2.297,30
	0,00
	0,00
	0,00

	4.2 COMPENSAÇÃO SÓCIO-AMBIENTAL
	83.550,00
	2,8
	20.887,50
	11.011,25
	9.876,25
	20.887,50
	11.011,25
	9.876,25
	20.887,50
	11.011,25
	9.876,25
	20.887,50
	11.011,25
	9.876,25

	4.2.1 Plantio compensatório
	14.400,00
	0,5
	3.600,00
	1.800,00
	1.800,00
	3.600,00
	1.800,00
	1.800,00
	3.600,00
	1.800,00
	1.800,00
	3.600,00
	1.800,00
	1.800,00

	4.2.2 Monitoramento da mancha urbana/Barreiras acústicas
	38.750,00
	1,3
	9.687,50
	4.306,25
	5.381,25
	9.687,50
	4.306,25
	5.381,25
	9.687,50
	4.306,25
	5.381,25
	9.687,50
	4.306,25
	5.381,25

	4.2.3 Programas de compensações e mitigações ambientais
	30.400,00
	1,0
	7.600,00
	4.905,00
	2.695,00
	7.600,00
	4.905,00
	2.695,00
	7.600,00
	4.905,00
	2.695,00
	7.600,00
	4.905,00
	2.695,00

	TOTAL DO PROGRAMA
	3.015.293,00
	100,0
	900.530,10
	375.171,65
	525.358,45
	771.535,50
	295.278,65
	476.256,85
	687.536,70
	246.694,25
	440.842,45
	655.690,70
	231.488,45
	424.202,25

	Porcentagens
	100,0%
	
	29,9%
	25,6%
	22,8%
	21,7%


OBS: Os Custos Financeiros serão pagos pelo GESP porém não serão Contrapartida.
No Quadro 1.02 a seguir, apresenta-se a matriz de fontes por categoria de investimento e componente e no Quadro 1.03 o Cronograma de Desembolsos Anual por Fonte.

Quadro 1.02. Fontes por Categoria de Investimento e Componente (Em Mil US$)
	Categoria de Inversão / Componentes
	Total
	B I D
	Aporte Local

	
	%
	Mil US$
	Mil US$
	%
	Mil US$
	%

	1. ENGENHARIA E ADMINISTRAÇÃO
	6,4
	191.762,00
	139.525,00
	72,8
	52.237,00
	27,2

	1.1 ESTUDOS E PROJETOS
	3,6
	108.893,00
	80.964,00
	74,4
	27.929,00
	25,6

	1.1.1 Apoio na obtenção do financiamento
	0,1
	2.641,00
	0,00
	0,0
	2.641,00
	100,0

	1.1.2 Projetos de engenharia (6 lotes)
	3,0
	89.960,00
	80.964,00
	90,0
	8.996,00
	10,0

	1.1.3 Estudos para o licenciamento ambiental
	0,0
	1.000,00
	0,00
	0,0
	1.000,00
	100,0

	1.1.4 Comunicação prévia
	0,0
	172,00
	0,00
	0,0
	172,00
	100,0

	1.1.5 Apoio às ações de desapropriações
	0,3
	10.300,00
	0,00
	0,0
	10.300,00
	100,0

	1.1.6 Cadastro/avaliação dos imóveis p/desapropriação
	0,2
	4.820,00
	0,00
	0,0
	4.820,00
	100,0

	1.2 ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA
	2,7
	82.869,00
	58.561,00
	70,7
	24.308,00
	29,3

	1.2.1 Coordenação do Programa (UCP/BID)
	0,0
	574,00
	0,00
	0,0
	574,00
	100,0

	1.2.2 Gerenciadora geral (apoio a UCP/BID)
	0,5
	14.730,00
	13.259,00
	90,0
	1.471,00
	10,0

	1.2.3 Apoio a coordenação da execução do empreendimento
	0,7
	20.760,00
	18.684,00
	90,0
	2.076,00
	10,0

	1.2.3 Apoio a coordenação das ações ambientais
	0,5
	14.315,00
	12.884,00
	90,0
	1.431,00
	10,0

	1.2.4 Apoio a coordenação das ações sociais
	0,5
	14.060,00
	12.654,00
	90,0
	1.406,00
	10,0

	1.2.5 Comunicação social/publicações/divulgação
	0,6
	17.230,00
	0,00
	0,0
	17.230,00
	100,0

	1.2.6 Auditoria contábil
	0,0
	1.200,00
	1.080,00
	90,0
	120,00
	10,0

	2. CUSTOS DIRETOS
	77,3
	2.331.547,00
	718.991,00
	30,8
	1.612.556,00
	69,2

	2.1 OBRAS BRUTAS (3 lotes)  lote 4 + lote 5 + lote 6  =  50%
	17,1
	514.491,00
	95.832,00
	18,6
	418.659,00
	81,4

	2.1 OBRAS BRUTAS (3 lotes)  lote 1 + lote 2 + lote 3  =  50%
	54,1
	1.632.666,00
	552.789,00
	33,9
	1.079.877,00
	66,1

	2.2 OBRAS COMPLEMENTARES
	1,4
	43.650,00
	0,00
	0,0
	43.650,00
	100,0

	2.3 SUPERVISÃO TÉCNICA DAS OBRAS (6 lotes)
	3,8
	114.900,00
	57.450,00
	50,0
	57.450,00
	50,0

	2.4 SUPERVISÃO AMBIENTAL DAS OBRAS (6 lotes)
	0,9
	25.840,00
	12.920,00
	50,0
	12.920,00
	50,0

	3. FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL
	0,1
	3.500,00
	3.150,00
	90,0
	350,00
	10,0

	3.1 APOIO INSTITUCIONAL A GERÊNCIA DE OBRAS
	0,0
	1.000,00
	900,00
	90,0
	100,00
	10,0

	3.2 APOIO INSTITUCIONAL A GERÊNCIA AMBIENTAL
	0,0
	1.000,00
	900,00
	90,0
	100,00
	10,0

	3.3 APOIO INSTITUCIONAL A DERSA
	0,0
	1.000,00
	900,00
	90,0
	100,00
	10,0

	3.4 APOIO INSTITUCIONAL A SLT
	0,0
	500,00
	450,00
	90,0
	50,00
	10,0

	4. CUSTOS CONCORRENTES
	16,2
	488.424,00
	286.967,00
	58,8
	201.457,00
	41,2

	4.1 DESAPROPRIAÇÕES/REASSENTAMENTOS
	13,4
	404.874,00
	242.922,00
	60,0
	161.952,00
	40,0

	4.1.1 Desapropriações e processos judiciais
	10,5
	315.874,00
	189.524,00
	60,0
	126.350,00
	40,0

	4.1.2 Cadastro social/Convênio CDHU/Reassent. provisório
	1,0
	31.569,00
	18.940,00
	60,0
	12.629,00
	40,0

	4.1.3 Unid. habitacionais/Apoio social/Reassent. definitivo
	1,9
	57.431,00
	34.458,00
	60,0
	22.973,00
	40,0

	4.2 COMPENSAÇÃO SÓCIO-AMBIENTAL
	2,8
	83.550,00
	44.045,00
	52,7
	39.505,00
	47,3

	4.2.1 Plantio compensatório
	0,5
	14.400,00
	7.200,00
	50,0
	7.200,00
	50,0

	4.2.2 Monitoramento da mancha urbana/Barreiras acústicas
	1,3
	38.750,00
	17.225,00
	44,5
	21.525,00
	55,5

	4.2.3 Programas de compensações e mitigações ambientais
	1,0
	30.400,00
	19.620,00
	64,5
	10.780,00
	35,5

	TOTAL DO PROGRAMA
	100,0
	3.015.233,00
	1.148.633,00
	38,1
	1.866.600,00
	61,9

	%
	
	100,0
	38,1
	
	61,9
	


Data: Maio/2011
Quadro 1.03. Cronograma de Desembolsos por Fonte – Em Mil US$
	FONTE
	TOTAL
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4

	BID
	1.148.633,00
	375.171,65
	295.278,65
	246.694,25
	231.488,45

	Contrapartida Local
	1.866.660,00
	525.358,45
	476.256,85
	440.842,45
	424.202,25

	TOTAL
	3.015.293,00
	900.530,10
	771.535,50
	687.536,70
	655.690,70

	Porcentagens
	100,0%
	29,9%
	25,6%
	22,8%
	21,7%


O Total do Ano 1 inclui os investimentos do GESP já efetuados, em anos anteriores, a reconhecer como Contrapartida Local.
CAPÍTULO 2
VIABILIDADE LEGAL DO FINANCIAMENTO

2. VIABILIDADE LEGAL DO FINANCIAMENTO 
2.1. Legislação Básica Aplicável

A Constituição Federal, no seu “TÍTULO VI - Da Tributação e do Orçamento”, “CAPÍTULO II - Das Finanças Públicas”, estabelece normas gerais e determina, em seu artigo 163, que uma Lei complementar disporá, entre outros temas, sobre finanças públicas, dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo poder público e  concessão de garantias pelas entidades públicas.

Atendendo a esta disposição constitucional, a Lei Complementar Nº 101, de 04 de maio de 2000, conhecida como “Lei de Responsabilidade Fiscal” (LRF), estabelece as normas de finanças públicas que deve seguir a gestão fiscal e as penalidades para os casos de não cumprimento. A Lei se aplica à União, Estados, Distrito Federal e Municípios, compreendendo os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como os Tribunais de Contas e o Ministério Público, tanto para Administração Direta como Autarquias, Fundações e Empresas estatais dependentes. 

Complementarmente, estão vigentes as Resoluções 40 e 43 do Senado Federal, que determinam regras e limites de valores, atendendo ao disposto na citada Lei Complementar 101/2000 e na própria Constituição Federal.

A Resolução 40 de 2001, modificada pela Resolução 5 de 2002, dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida pública consolidada e da dívida pública mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

A Resolução 43 de 2001 dispõe sobre as operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de autorização.

Em conjunto, este corpo legal estabelece:

i)
Normas de gestão financeira rotineira e permanente, as quais sujeitam os Entes e seus administradores às penalidades da Lei em caso de não cumprimento, sendo uma das penalidades aplicáveis, a não autorização para endividamento e/ou a não concessão de garantias, conforme o caso.

ii)
Normas específicas relativas à administração da dívida, grau de endividamento permitido e procedimentos e condições para aprovação de novos financiamentos, inclusive externos.

iii)
Critérios para a concessão de garantias pela União.
Adicionalmente, devem ser consideradas as obrigações relativas aos recursos mínimos a serem aplicados na Educação e na Saúde conforme artigo 212 da Constituição Federal e artigo 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Por outra parte, especificamente para a concessão de garantias pela União, o Ministério da Fazenda estabeleceu critérios de elegibilidade adicionais.

De fato, uma vez que os já citados instrumentos legais legislam sobre diversos temas, muitas das condições e requisitos se repetem ou superpõem e ainda aparecem reiteradamente em mais de um instrumento. Portanto, nos próximos itens se apresentam organizadamente, os diversos requisitos, condições e procedimentos que são de aplicação ao Programa e ao Estado de São Paulo e a avaliação de seu atendimento ou as medidas que o Estado deverá tomar para tanto.

Os requisitos que devem ser atendidos para obter a autorização para o endividamento externo e as necessárias garantias da União podem ser agrupados em vários tipos, cada um dos quais será tratado num dos itens seguintes.
2.2. Normas e Requisitos da Gestão Financeira

2.2.1. Exigências Legais

Para evitar interpretações dúbias, a legislação inclui as seguintes definições, no que é de aplicação na esfera estadual (são omitidos os aspectos relativos a outras esferas):

Receita Corrente Líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: (i) a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira entre entidades para efeito de contagem recíproca do tempo de contribuição previdenciária; (ii) as parcelas entregues aos municípios por determinação constitucional. A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.

Dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses.

Dívida consolidada líquida: dívida pública consolidada, deduzidas as disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros.

Operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros.

Conforme as normas legais vigentes, as condições que deve cumprir o Estado na sua gestão financeira são de dois tipos:

a)
A execução orçamentária deve responder às Leis de Diretrizes Orçamentárias e de Orçamento do exercício.

Para tanto, a execução orçamentária deve ser acompanhada através de relatórios bimestrais, quanto a:

· Cumprimento das metas que obrigatoriamente devem fazer parte da Lei de Diretrizes Orçamentárias, dentre as quais as metas de arrecadação bimestral;

· Receita Corrente Líquida consolidada nos 06 últimos bimestres;

· Comparação da Previsão e da Execução Orçamentária no bimestre e no acumulado do ano;

· Resultados, Primário e Nominal - previstos e realizados;

· Restos a Pagar do ano e acumulados;

· Execução por função e sub-função.
O Tribunal de Contas e o Poder Legislativo devem verificar o andamento e determinar as necessárias correções se forem identificados desvios. Em particular, em se verificando redução de receitas com relação às previsões, deverão ser reduzidos proporcionalmente os empenhos e as correspondentes despesas.

b)
Deverão ser respeitados os seguintes limites:

i)
A despesa total com pessoal, em cada período de apuração não poderá exceder 60 % da receita corrente líquida, sendo: 3% para o Legislativo, 6% para o Judiciário Estadual, 2% para o Ministério Publico Estadual e 49% para o Executivo.

Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro. Não alcançada, a redução neste prazo e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá receber transferências voluntárias, obter garantia, direta ou indireta, de outro ente nem contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.

ii)
A dívida consolidada líquida não poderá exceder a 2 vezes a receita corrente líquida

iii)
Caso a dívida consolidada líquida excedesse o limite no ano 2000, deverá ser reduzida em pelo menos 1/15 anual, de forma a atingir o limite até o final do décimo quinto exercício financeiro contado a partir do encerramento do ano de publicação da Resolução 40 (ou seja, em 2015).

iv)
O montante global das liberações contratualmente previstas pelas operações de crédito realizadas em um exercício financeiro, não poderá ser superior a 16% da receita corrente líquida. Nas operações de crédito com liberação prevista para mais de um exercício financeiro, o limite computado a cada ano levará em consideração apenas a parcela a ser nele liberada

Para fins de cálculo do atendimento aos limites relativos a endividamento (ii a iv), não são computadas as operações de crédito contratadas com a União, organismos multilaterais de crédito ou instituições oficiais federais de crédito ou de fomento, com a finalidade de financiar projetos de investimento para a melhoria da administração das receitas e da gestão fiscal, financeira e patrimonial, no âmbito de programa proposto pelo Poder Executivo Federal.

Outros limites referem-se à dívida mobiliária e às operações de crédito por antecipação de receita orçamentária que apresentavam valores nulos para o Estado em 2003.

Por outro lado, devem ser atendidos os seguintes limites inferiores:

v)
Os recursos aplicados nas ações e serviços públicos de saúde não poderão ser menores que 12% do produto da arrecadação dos impostos de alçada estadual, mais a maioria das transferências recebidas da União por cotas-parte de impostos, mais diversas  transferências de capital, não decorrentes de convênios.

vi)
Considerando a mesma base de cálculo que para a saúde com a adição de outras transferências correntes sem destinação específica e das receitas de multas e juros de mora de impostos e da dívida ativa de impostos, pelo menos o 25% deste total, deverá ser aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino.

vii)
Das despesas mínimas com manutenção e desenvolvimento do ensino (alínea vi) pelo menos 60% devem ser destinadas ao Ensino Fundamental (Até 2006).

viii)
Pelo menos 60% dos recursos do FUNDEF (atualmente FUNDEB) devem ser destinados à remuneração do magistério do Ensino Fundamental.

Os limites inferiores relativos a despesas com saúde e educação, por serem decorrentes de emendas constitucionais, aplicam-se a partir de 2002. Existem outras disposições que não se aplicam a este caso, por estarem referidas a exigências para o último ano de mandato do Governador.

Para acompanhar o cumprimento de todos os limites, além dos já citados Relatório Bimestrais de Execução Orçamentária, o Estado deve emitir ao final de cada quadrimestre o Relatório de Gestão Fiscal, contendo: 

· Comparativo com os limites estabelecidos;
· Indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites; e
· Demonstrativos, no último quadrimestre, do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro, da inscrição em Restos a Pagar, das despesas liquidadas, empenhadas e não liquidadas, não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados e do cumprimento das disposições quanto a operações de antecipação de receita orçamentária.

A apresentação em tempo e forma dos relatórios exigidos, devidamente aprovados pelo Tribunal de Contas e a manutenção dos limites para os indicadores assinalados no último ano antes do pedido, são condições para a obtenção da autorização para endividamento, quer seja externo ou interno, bem como para a obtenção das garantias da União, necessárias neste caso, pois exigidas pelo BID. 

Além disto, o Estado deverá ter encaminhado suas contas do ano anterior ao Poder Executivo da União até 31 de maio do ano em curso.

O não atendimento a qualquer um dos requisitos mínimos determina o indeferimento imediato do pedido de autorização.
2.2.2. Atendimento as Exigências Legais

Neste capitulo se apresentam os resultados e conclusões dos levantamentos e análises realizados com o objetivo de avaliar a situação financeira do Estado de São Paulo durante o período compreendido pelos exercícios de 2007 a 2010.

A origem dos dados básicos utilizados nos estudos foram os relatórios oficiais (auditados) da execução orçamentária e gestão fiscal do Estado, referentes ao sexto bimestre e terceiro quadrimestre de cada exercício do período em analise (que abarcam o ano inteiro), considerando tanto a Administração Direta quanto a Indireta.
Complementariamente foram analisados outros documentos fornecidos pela DERSA e pela Secretaria de Estado da Fazenda, necessários para a análise.
Os estudos realizados compreendem:

i. Levantamento, análise e sistematização dos dados; e
ii. Análise da capacidade financeira do Estado para assumir as obrigações financeiras resultantes das inversões do programa pretendido, ou seja, aporte da contrapartida local, serviço da dívida, custos de operação e manutenção.
Os Quadros 2.01, 2.02 e 2.03 a seguir, foram elaborados com base na análise efetuada dos citados relatórios para demonstrar o atendimento as exigências legais acima enunciadas. Os critérios aplicados são os legalmente estabelecidos, descritos no item anterior. 

No Quadro 2.01 apresentam-se os dados básicos mais significativos para a verificação do atendimento aos limites mínimos legais, extraídos dos Relatórios de Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal relativos ao último bimestre e quadrimestre de cada ano, respectivamente. Adicionalmente o Quadro 2.02 resume o detalhamento das despesas com Saúde e Educação, com base nos relatórios anuais “Demonstrativo de Aplicação de Recursos na Educação” e “Demonstrativo de Aplicação de Recursos na Saúde”.
O Quadro 2.03 apresenta os valores dos indicadores percentuais calculados a partir dos dados dos Quadros 2.01 e 2.02 acima citados e os limites legais descritos no item 2.2 Normas e Requisitos da Gestão Financeira, subitem 2.2.1 Exigências Legais. Como pode se verificar nos quadros apresentados, todos esses indicadores encontram-se abaixo do limite superior. O referido quadro Inclui também as porcentagens realizadas e mínimas exigidas, relativos a despesas com saúde e educação (em conformidade com o disposto no artigo 212 da Constituição Federal e artigo 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).
Quadro 2.01 – Atendimento a Limites Constitucionais e Legais – 2007 a 2010 – Dados Básicos – Execução Orçamentária e Gestão Fiscal (R$ MIL)

	
	2007
	2008
	2009
	2010

	RCL - RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

	Receitas Correntes (1)
	95.379.823
	118.158.445
	124.891.738
	143.060.940

	Receita Tributária
	71.538.997
	85.749.012
	89.345.606
	103.211.772

	Receita de Contribuições
	3.004.407
	2.959.097
	3.163.963
	3.379.993

	Receita Patrimonial
	3.965.168
	3.728.450
	5.529.157
	6.461.510

	Transferências Correntes
	8.964.998
	9.908.846
	10.250.996
	11.626.773

	Demais Receitas Correntes
	7.906.253
	15.813.040
	16.602.016
	18.380.892

	Exclusões (2)
	21.707.682
	25.505.340
	26.711.217
	30.576.567

	Transferências  Constitucionais e Legais (a Municípios)
	19.397.950
	23.186.208
	24.143.766
	27.822.110

	Contrib. Plano Seg. Social Servidor
	2.289.295
	2.296.787
	2.485.651
	2.667.929

	Dedução de Receita para Formação do FUNDEF
	
	
	
	

	Transf.: Compensação Previdência + Intragovernamentais
	20.437
	22.345
	81.800
	86.528

	Outras Duplicidades
	
	
	
	

	RCL - RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (1 - 2)
	73.672.141
	92.653.105
	98.180.521
	112.484.373

	DESPESA TOTAL COM PESSOAL

	Despesa Total (1)
	34.436.618
	44.810.249
	47.991.099
	52.735.133

	Pessoal Ativo
	20.561.981
	25.249.225
	27.037.320
	30.289.439

	Pessoal Inativo e Pensionistas
	13.874.637
	19.561.024
	20.953.779
	22.445.694

	Outras Despesas com Pessoal (terceirização substitutiva)
	
	
	
	

	Exclusões (2)
	5.163.989
	11.266.872
	12.222.964
	13.367.526

	Indenização Demissão+Incentivos a Demissão Voluntária
	7.798
	7.159
	16.872
	46.568

	Decorrentes de Decisão Judicial e Exercícios Anteriores
	0
	0
	0
	0

	Decorrentes de Decisão Judicial
	
	
	
	

	Despesas de Exercícios Anteriores
	
	
	
	

	Inativos com Fonte de Custeio Própria
	5.156.191
	11.259.713
	12.206.092
	13.320.958

	DLP - DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (1 - 2)
	29.272.629
	33.543.377
	35.768.135
	39.367.607

	DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

	Dívida Consolidada (1)
	141.371.401
	161.256.771
	161.988.784
	187.378.301

	Divida Mobiliaria e Contratual
	136.071.299
	153.860.963
	152.221.571
	169.547.573

	Precatórios pos 5.5.2000 e Op.de Credito inf. 12 meses
	3.573.164
	5.537.669
	7.138.078
	14.795.513

	Parcelamento de Dividas
	
	
	698.054
	

	Outras Dívidas
	1.726.938
	1.858.139
	1.931.081
	3.035.215

	Deduções (2)
	20.909.464
	27.336.114
	31.086.315
	34.650.360

	Ativo Disponível
	14.123.267
	19.114.437
	20.947.775
	26.443.521

	Haveres Financeiros
	8.430.820
	9.781.260
	12.355.797
	9.619.150

	(-) Restos a Pagar Processados
	(1.644.623)
	(1.559.583)
	(2.217.257)
	(1.412.311)

	DCL - DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (1 - 2)
	120.461.937
	133.920.657
	130.902.469
	152.727.941

	OPERAÇÕES DE CRÉDITO (Liberações no Exercício)

	Operações Exceto ARO (1)
	205.974
	938.637
	1.957.303
	1.587.822

	Crédito Externo
	180.115
	508.966
	865.800
	1.252.544

	Crédito Interno
	25.859
	429.671
	1.091.503
	335.278

	ARO - Antecipação de Receita (2)

	TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (1 + 2)
	205.974
	938.637
	1.957.303
	1.587.822

	OUTROS VALORES
	9.747.696
	13.516.855
	17.776.743
	19.812.481

	Despesas de Capital Líquida de Incentivos Fiscais
	9.747.696
	13.516.855
	17.776.743
	19.812.481


Fonte: Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal - 6º Bimestre e 3º Quadrimestre do exercício (publicados).

Limites: CF - Constituição Federal; LRF - Lei Complementar 101/2000 (Responsabilidade Fiscal); SF - Resoluções 40 e 43 do Senado Federal
Quadro 2.02. Atendimento a Limites Constitucionais e Legais – 2007 a 2010 – Demonstrativo de Despesas com Saúde e Educação (R$ MIL)

	
	2007
	2008
	2009
	2010

	RECURSOS DESTINADOS A SAÚDE

	Total da Receita  (1) - BASE DE CÁLCULO
	73.922.440
	88.779.845
	91.272.776
	106.509.651

	Receita de Impostos
	68.744.284
	82.699.424
	86.063.336
	99.889.092

	Transferências Federais
	3.488.205
	4.131.614
	3.572.462
	4.622.690

	Outras receitas provenientes de Impostos
	1.689.950
	1.948.807
	1.636.978
	1.997.869

	Deduções (2)
	19.146.432
	22.926.291
	23.952.631
	27.545.836

	Transferências a Municípios
	19.146.432
	22.926.291
	23.952.631
	27.545.836

	TOTAL DA RECEITA LIQUIDA  (3) = (1) - (2)
	54.776.008
	65.853.554
	67.320.145
	78.963.815

	Despesa com Ações e Serviços de Saúde (4)
	6.726.546
	8.141.258
	8.385.327
	10.006.285

	Secretaria da Saude
	5.033.866
	6.099.085
	6.424.246
	7.864.702

	Outras da Administração Direta
	296.903
	357.863
	239.602
	222.035

	Administração Indireta
	1.395.777
	1.684.311
	1.721.480
	1.919.548

	Exclusões (5)
	16.926
	65.320
	41.784
	130.088

	Cancelamento de Restos a Pagar
	8.463
	15.746
	28.504
	10.109

	Demais Deduções da Função Saude
	8.463
	49.574
	13.280
	119.978

	TOTAL DA DESPESA LIQUIDA (6) = (4) - (5)
	6.709.619
	8.075.938
	8.343.543
	9.876.197

	Participação das Despesas Próprias com Saúde na Receita Líquida de Impostos e Transf.

	Realizado %
	12,25%
	12,26%
	12,39%
	12,51%

	Limite Mínimo %
	12,00%
	12,00%
	12,00%
	12,00%

	RECURSOS DESTINADOS A EDUCAÇÃO

	Total da Receita  (1) - BASE DE CÁLCULO
	74.377.889
	89.235.294
	91.728.225
	106.965.100

	Receita de Impostos
	68.744.284
	82.699.424
	86.063.336
	99.889.092

	Transferências Federais
	3.943.654
	4.587.063
	4.027.911
	5.078.139

	Outras receitas provenientes de Impostos
	1.689.950
	1.948.807
	1.636.978
	1.997.869

	Deduções (2)
	19.146.432
	22.926.291
	23.952.631
	27.545.836

	Transferências a Municipios
	19.146.432
	22.926.291
	23.952.631
	27.545.836

	TOTAL DA RECEITA LIQUIDA  (3) = (1) - (2)
	55.231.457
	66.309.002
	67.775.594
	79.419.264

	Despesa com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (4)
	16.863.435
	20.225.546
	20.718.226
	24.301.492

	Secretaria da Educação
	11.900.124
	14.240.185
	14.526.564
	16.935.601

	Outras da Administração Direta
	218.056
	305.499
	193.408
	136.064

	Administração Indireta
	4.745.255
	5.679.862
	5.998.254
	7.229.827

	Exclusões (5)
	231.200
	247.874
	290.176
	355.363

	Restituições, Reembolsos - Fundeb e Canc. de Restos a Pagar
	231.200
	247.874
	290.176
	355.363

	TOTAL DA DESPESA LIQUIDA (6) = (4) - (5)
	16.632.235
	19.977.672
	20.428.050
	23.946.129

	Cumprimento dos limites constitucionais

	Realizado %
	30,11%
	30,13%
	30,14%
	30,15%

	Limite Mínimo %
	25%
	25%
	25%
	25%


Fonte: Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal - 6º Bimestre e 3º Quadrimestre do exercício (publicados)

Limites: CF - Constituição Federal e ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Quadro 2.03. Atendimento a Limites Constitucionais e Legais – 2007 a 2010 – Indicadores: Realizado e Limites
	
	2007
	2008
	2009
	2010

	Despesa Líquida com Pessoal / RCL

	Realizado
	39,73%
	36,20%
	36,43%
	35,00%

	Limite Legal (LRF)
	49,00%
	49,00%
	49,00%
	49,00%

	Limite Prudencial (LRF)
	46,55%
	46,55%
	46,55%
	46,55%

	Dívida Consolidada Líquida / RCL

	Realizado
	163,51%
	144,54%
	133,33%
	135,78%

	Limite Legal (SF)
	200,00%
	200,00%
	200,00%
	200,00%

	Operações de Crédito Interna e Externa Exceto ARO / RCL

	Realizado
	0,28%
	1,01%
	1,99%
	1,41%

	Limite Legal (SF)
	16,00%
	16,00%
	16,00%
	16,00%

	Operações de Crédito / RCL

	Realizado
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	Limite Legal (Senado Federal)
	7,00%
	7,00%
	7,00%
	7,00%

	Receita de Oper. de Credito/Despesas de Capital

	Realizado
	2,11%
	6,94%
	11,01%
	8,01%

	Limite Legal ( CF + SF)
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%

	Despesas Próprias com Saúde / Receita Líquida de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais

	Realizado
	12,25%
	12,26%
	12,39%
	12,51%

	Limite Mínimo
	12,00%
	12,00%
	12,00%
	12,00%

	Manut. e Desenvolv. do Ensino / Receita Liquida de impostos e transferencias constitucionais e legais

	Realizado
	30,11%
	30,13%
	30,14%
	30,15%

	Limite Mínimo
	25,00%
	25,00%
	25,00%
	25,00%


Fonte: Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal - 6º Bimestre e 3º Quadrimestre do exercício (publicados).

Limites: CF - Constituição Federal; LRF - Lei Complementar 101/2000 (Responsabilidade Fiscal); e, SF - Resoluções 40 e 43 do Senado Federal; LRF - Lei Complementar 101/2000 (Responsabilidade Fiscal); SF - Resoluções 40 e 43 do Senado Federal

2.3. Condições Específicas para o Endividamento e as Garantias
2.3.1. Requisitos sobre o Estado

Conforme a legislação, para poder efetuar operações de crédito o Estado deve cumprir, além das obrigações gerais indicadas no item 2.2.1 e verificadas no item 2.2.2, as seguintes condições:

i)
Não deverá estar inadimplente junto a instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional;
ii)
se tiver sido realizada operação com infração do disposto na Lei Complementar nº 101, de 2000, deverá ter efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, relativa à mesma;
iii)
deve atestar sua regularidade junto ao Programa de Integração Social – PIS, ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP, ao Fundo de Investimento Social – FINSOCIAL, à Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade – COFINS, ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
iv)
não deve ter tido dívida honrada pela União ou pelo Estado, em decorrência de garantia prestada em operação de crédito; e,
v)
não deve estar inadimplente quanto à Dívida Ativa da União.
Com base nos documentos analisados, em particular balanços e certidões negativas, até a data, concluiu-se que o Estado atende aos requisitos. Foram também examinadas as certidões negativas ou positivas com efeito de negativas da Previdência Social (débitos e regularidade previdenciária), da Receita Federal (Tributos e Contribuições Federais), da Procuradoria Geral da Fazenda nacional (Dívida Ativa da União) e da CEF (FGTS), todas elas emitidas em novembro ou dezembro de 2010.
2.3.2. Requisitos sobre a Operação de Crédito

Para que seja obtida a autorização para o financiamento, o mesmo deve atender aos requisitos abaixo relacionados:

i)
Não pode representar violação dos acordos de refinanciamento firmados com a União.
ii)
A garantia não pode ser prestada por instituição financeira controlada pelo Estado.
iii)
Deve contar com autorização específica do órgão legislativo, que poderá constar da Lei Orçamentária Anual, em lei que autorize créditos adicionais ou em lei específica.
iv)
Os recursos provenientes da operação pleiteada, bem como, da destinação da despesa original devem estar incluídos no orçamento.
v)
As projeções da Receita Corrente Líquida e da Dívida Fundada (liberações, saldo devedor e serviço da dívida), incluída a operação pleiteada, devem mostrar que o Estado continuará a atender aos requisitos da LRF (requisitos ii e iv, item 2.2.1) durante os 5 anos subseqüentes. Estas projeções devem ser efetuadas com base nas projeções da dívida a partir das condições contratuais e saldos devedores de cada operação e assumindo uma variação anual da RCL utilizando fatores de atualização fixados anualmente pelo Ministério da Fazenda. 

vi)
As projeções da Receita Corrente Líquida e da Dívida Fundada (liberações, saldo devedor e serviço da dívida), devem demonstrar que o comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de operações de crédito já contratadas e a contratar, não poderá exceder a 11,5% da receita corrente líquida.

Com relação ao cumprimento do primeiro requisito a atual situação do Estado será demonstrada no item 2.4 que trata do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal. Quanto ao segundo, a garantia prevista é da União, conforme requerido pelo BID, com o que atende a exigência legal. O terceiro requisito já foi cumprido, a Lei autorizativa foi aprovada pela Assembléia Legislativa. Quanto ao quarto requisito da previsão dos recursos no Orçamento, já foi incluída na proposta de LOA para 2011.

Com relação aos dois últimos requisitos, os mesmos dependem das projeções do Ministério da Fazenda. No entanto, como já observado, todos os indicadores estão seguramente aquém do limite superior estabelecido, propiciando a análises que permitem constatar uma boa capacidade de endividamento.

Dívida Consolidada Líquida

· A relação entre a dívida consolidada líquida e a RCL em 2010 foi de 135,7%, mantendo-se, portanto, o cumprimento do requisito com relativa folga (o limite superior é de 200%). 

· Durante o período de 2007 a 2010, a RCL apresentou um crescimento da ordem de 53%, e a dívida consolidada líquida cresceu, apenas, 27%, no mesmo período. 
Liberações de Financiamentos

· O somatório das liberações de outros créditos (Quadro 2.04 apresentado abaixo) previstas para os próximos 04 (quatro) anos é da ordem de R$ 11.810 milhões, o que representa 10,5% da RCL de 2010 (R$ 112.484 milhões).
Quadro 2.04. Cronograma de Desembolsos dos Agentes Financiadores (operações contratadas e a contratar) – Em R$ Mil
Período de 2011 a 2017 (R$ Mil)

Data base: 31/12/2010 (cambio: R$ 1,6662)

	Ano
	I . CONTRATADAS
	II. A CONTRATAR
	Total a Liberar (I + II)

	
	Liberado
	A Liberar
	Total
	Liberado
	A Liberar
	Total
	

	2010
	1.687.603
	
	
	
	
	0
	0

	2011
	
	3.275.780
	3.275.780
	
	24.220
	24.220
	3.300.000

	2012
	
	2.999.623
	2.999.623
	
	670.377
	670.377
	3.670.000

	2013
	
	344.755
	344.755
	
	2.025.245
	2.025.245
	2.370.000

	2014
	
	145.424
	145.424
	
	2.324.576
	2.324.576
	2.470.000

	2015
	
	23.344
	23.344
	
	6.656.656
	6.656.656
	6.680.000

	2016
	
	
	0
	
	6.796.148
	
	6.796.148

	2017
	
	
	0
	
	2.084.193
	2.084.193
	2.084.193

	Total
	
	6.788.926
	
	
	20.581.415
	
	27.370.341


Obs: Não inclui esta operação.

Serviço da Dívida

· O serviço da dívida em 2010, no valor de R$ 9.930 milhões representou 8,83% da RCL no exercício no valor de R$ 112.484 milhões. A projeção do serviço da dívida existente e da que está ainda em fase de liberação (desembolsos) é a que se apresenta no Quadro 2.05 , a seguir:
Quadro 2.05. Cronograma de Pagamento das Dividas Contratadas e a Contratar – Em R$ Mil
Período de 2011 a 2036 (R$ Mil)

Data base: 31/12/2010 (cambio: R$ 1,6662)

	Ano
	I . CONTRATADAS
	II. A CONTRATAR
	Total Geral  (I + II)

	
	Amortização
	Encargos Financeiros
	Total
	Amortização
	Encargos Financeiros
	Total
	

	2010
	3.714.056
	6.216.412
	9.930.468
	
	
	0
	9.930.468

	2011
	4.066.800
	7.071.840
	11.138.640
	
	6.705
	6.705
	11.145.345

	2012
	4.049.084
	7.842.713
	11.891.797
	
	20.680
	20.680
	11.912.477

	2013
	4.278.937
	8.411.952
	12.690.889
	20.833
	31.777
	52.610
	12.743.499

	2014
	4.207.504
	9.067.593
	13.275.097
	20.833
	34.553
	55.386
	13.330.483

	2015
	4.257.294
	9.442.954
	13.700.248
	37.510
	37.127
	74.637
	13.774.885

	2016
	4.370.246
	9.727.440
	14.097.686
	70.266
	35.374
	105.640
	14.203.326

	2017
	4.362.471
	10.021.190
	14.383.661
	70.266
	30.771
	101.037
	14.484.698

	2018
	4.379.921
	10.329.472
	14.709.393
	70.266
	26.340
	96.606
	14.805.999

	2019
	4.433.450
	10.648.360
	15.081.810
	70.266
	21.962
	92.228
	15.174.038

	2020
	4.381.846
	10.980.836
	15.362.682
	70.266
	17.605
	87.871
	15.450.553

	2021
	4.299.689
	11.328.448
	15.628.137
	70.265
	13.140
	83.405
	15.711.542

	2022
	4.315.346
	11.691.041
	16.006.387
	61.919
	8.812
	70.731
	16.077.118

	2023
	4.266.463
	12.068.859
	16.335.322
	36.880
	6.147
	43.027
	16.378.349

	2024
	4.744.645
	12.065.789
	16.810.434
	36.884
	5.640
	42.524
	16.852.958

	2025
	12.092.622
	5.084.773
	17.177.395
	16.047
	2.881
	18.928
	17.196.323

	2026
	12.622.592
	5.013.624
	17.636.216
	16.047
	2.662
	18.709
	17.654.925

	2027
	7.247.221
	2.106.840
	9.354.061
	16.047
	2.438
	18.485
	9.372.546

	2028
	9.251.759
	104.372
	9.356.131
	16.047
	2.222
	18.269
	9.374.400

	2029
	9.254.664
	97.229
	9.351.893
	16.047
	1.990
	18.037
	9.369.930

	2030
	9.246.871
	90.010
	9.336.881
	16.047
	1.759
	17.806
	9.354.687

	2031
	9.242.913
	82.390
	9.325.303
	16.047
	1.538
	17.585
	9.342.888

	2032
	9.246.361
	74.560
	9.320.921
	16.047
	1.316
	17.363
	9.338.284

	2033
	9.194.653
	66.899
	9.261.552
	16.047
	1.088
	17.135
	9.278.687

	2034
	9.175.396
	61.050
	9.236.446
	16.047
	865
	16.912
	9.253.358

	2035
	9.164.293
	55.402
	9.219.695
	7.716
	663
	8.379
	9.228.074

	2036
	9.116.695
	49.705
	9.166.400
	7.716
	530
	8.246
	9.174.646


Obs: Não inclui esta operação.

· Considerando-se a evolução das despesas com o serviço da dívida observa-se que apenas em 2013 o valor previsto se aproxima de 11,5% da RCL de 2010. Assim sendo, mesmo que as receitas não aumentem até 2013, ainda se estará atendendo ao limite de 11,5% máximo do serviço com relação à RCL. 
· O crédito BID em tramitação prevê o inicio da amortização em 2016. Portanto, pode-se esperar a aprovação do Ministério da Fazenda quanto aos 3 requisitos exigidos, mesmo que nas suas projeções seja considerado um aumento de receitas inferior ao projetado neste estudo.
2.3.3. Requisitos Adicionais para a Garantia da União

A LRF estabelece os seguintes requisitos para a concessão de garantias:

i)
Deve ser previamente verificado pelo Ministério da Fazenda o atendimento a todos os requisitos para o endividamento.
ii)
A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual ou superior ao da garantia a ser concedida, e a adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e às entidades por este controladas; esta contra-garantia poderá consistir na vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes de transferências constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da dívida vencida.
iii)
No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a instituição federal de crédito e fomento para o repasse de recursos externos, a garantia da União exige que o ente solicitante atenda também às exigências legais para o recebimento de transferências voluntárias.

O primeiro requisito é redundante, uma vez que sem ele não será obtida a autorização para o endividamento. 

O segundo requisito é atendido pela Lei Estadual 13.270 de 11 de dezembro de 2008, que autoriza o Poder Executivo a realizar diversas operações de crédito junto a organismos multilaterais de crédito, entre as quais a presente operação. Também concede autorização ao Poder Executivo para a prestação das contragarantias ao Tesouro Nacional, especificando-as.
Com relação ao terceiro requisito, com uma única exceção, as exigências são redundantes as do endividamento externo, sendo, portanto, a única exigência adicional a existência de previsão orçamentária de contrapartida, que está atendida, pois o orçamento prevê um montante de investimentos superior à soma das receitas da operação de crédito mais a contrapartida.

Adicionalmente, o Ministério da Fazenda estabeleceu alguns outros requisitos para a outorga da garantia da União em operações de crédito externo, constantes do MIP:

i)
Aprovação do COFIEX, por se tratar de financiamento por organismo financeiro internacional, o que já aconteceu, pois sem a mesma não é possível sequer iniciar a preparação do Programa, já que o BID não poderia colocar no seu pipeline;
ii)
autorização legislativa específica para a concessão das contragarantias, em conjunto com (ou relativa a) a autorização específica para contratar a operação de crédito; e
iii)
comprovação da inclusão do projeto no Plano Plurianual.
Conforme já exposto acima a Lei Estadual 13.270, de 11 de dezembro de 2008, concede amplos poderes ao Poder Executivo garantindo a cobertura necessária exigida.
2.3.4. Procedimentos Institucionais

A tramitação do pedido de autorização para o endividamento externo, como assinalado anteriormente, deve ser iniciada no Ministério da Fazenda, quem, após análise a encaminhará ou não ao Senado Federal. O pedido pode ser apresentado em conjunto com o da Garantia da União, sendo recomendável que assim seja feito, pois o Ministério somente o encaminhará ao Senado se for aceita a concessão da garantia.

A relação de documentos que devem ser apresentados, alguns dos quais devem ser elaborados especialmente, consta em forma sistematizada do MIP – Manual de Instruções de Pleitos para Operações de Crédito de Estados e Municípios, elaborado pela STN do Ministério da Fazenda e que pode ser obtido na página Internet dos mesmos (http://www.stn.fazenda.gov.br/estados_municipios/index.asp).

A documentação necessária está relacionada detalhadamente no item VII.1 do referido documento, relativo a operações de dívida interna, mas aplicável também às de divida externa. No item IX.1 do Manual, acrescentam-se os documentos necessários à instrução do pedido quando se trata de operações de crédito externas com garantia da União. O Manual contempla ainda, nos seus capítulos XII e XIII, e nos anexos, diretrizes, metodologias e modelos para diversos cálculos a efetuar e documentos e quadros a elaborar.

Vale ressaltar a existência de um limite superior para o montante total de garantias a serem concedidas pela União.
2.4. Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal

Tal como assinalado nos itens anteriores, uma das condições para que seja autorizado o endividamento externo é a adimplência nas dívidas com a União e o cumprimento dos convênios de ajuste fiscal, requisito que é tratado neste item.
2.4.1. Antecedentes

A Lei Federal Nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, estabeleceu uma sistemática e fixou os critérios para a consolidação, a assunção e o refinanciamento, pela União, da dívida pública mobiliária e outras dívidas, de responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito do Programa de Apoio a Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados.

A dívida assim consolidada com a União poderia ser paga em até 360 mensalidades, com juros de 6% ao ano, sistema tabela Price (francês) e atualização monetária mensal com base na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), calculado pela Fundação Getúlio Vargas. Embora o índice utilizado seja dos mais desfavoráveis para o devedor, a taxa de juros é muito menor que a praticada no mercado, na época e ainda hoje.

Por outra parte, a Lei estabeleceu condições para limitar o serviço da dívida a uma porcentagem da Receita Líquida Real (RLR) a ser acordada em cada caso e no qual estaria compreendido o serviço da dívida de outros refinanciamentos anteriores com a União. Eventuais saldos remanescentes no final do contrato seriam objeto de refinanciamento.

Conforme a citada Lei, para se acolher a mesma o Estado deveria assinar um contrato com a União, através da STN - Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, obrigando-se a se submeter a um programa de reestruturação e ajuste fiscal, com compromissos e metas anuais a serem atingidas, relativas a:

I) Dívida financeira em relação à receita líquida real (RLR);

II) Resultado primário; 

III) Despesas com funcionalismo público; 

IV) Arrecadação de receitas próprias; 

V) Privatização, permissão ou concessão de serviços públicos, reforma administrativa e patrimonial; 

VI) Despesas de investimento em relação à RLR. 

Disposições da Lei:

Receita Líquida Real (RLR): a receita realizada, excluídas as receitas provenientes de operações de crédito, de alienação de bens, de transferências voluntárias ou de doações recebidas com o fim específico de atender despesas de capital e, no caso dos estados, as transferências aos municípios por participações constitucionais e legais. O critério aplicado pela STN exclui também as transferências recebidas para o FUNDEF. 

Resultado Primário: diferença entre as receitas e despesas não financeiras.
O não cumprimento de todas ou algumas das metas anuais conforme estabelecido no contrato acarretaria a perda de alguns dos benefícios, como a taxa de juros prefixada, que passaria a ser uma média do mercado ou a elevação em quatro pontos percentuais do limite de comprometimento estabelecido. Também o não cumprimento torna o Estado inadimplente, sendo vedada então a contratação de operações de crédito. Posteriormente, em razão da Medida Provisória 2192-70 de 2001 e a Lei 10.661/2003, ficou estabelecido que o cumprimento das Metas I e II é suficiente para que o Estado seja considerado adimplente quanto ao cumprimento das metas e não sejam aplicadas as penalidades da Lei, mesmo que as outras metas não sejam cumpridas.
2.4.2. Conclusões da ultima revisão (9ª Revisão)
O Estado de São Paulo acolheu-se a Lei através de Contrato de Confissão, Promessa de Assunção, Consolidação e Refinanciamento de Dividas s/nº STN/COAFI, firmado com a União, em 22 de maio de 1997. Em cumprimento ao disposto em sua clausula décima nona foi elaborado o Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado de São Paulo, parte integrante do referido Contrato.
Consoante o caráter rotativo do Programa, a ultima revisão efetuada (9º Revisão), encaminhada em 31 de maio à Secretaria do Tesouro Nacional e ainda em processo de tramitação, demonstra o cumprimento de todas as metas fiscais no exercício de 2010 e contempla metas, compromissos e ações relativos ao período de 2011 a 2013, resumidamente transcritos a seguir:
Metas ou Compromissos do Programa
META 1 → RELAÇÃO DIVIDA FINANCEIRA / RECEITA LIQUIDA REAL

Quadro 2.06. Trajetória da Relação Divida/Receita Liquida Real
	Trajetória da Relação Divida/Receita Liquida Real

	Exercício
	Inferior
	Superior

	2010
	2,22
	2,24

	2011
	2,14
	2,21

	2012
	2,02
	2,15

	2013
	1,95
	2,07

	2014
	1,87
	1,99

	2015
	1,79
	1,90

	2016
	1,70
	1,81

	2017
	1,62
	1,72

	2018
	1,54
	1,62

	2019
	1,45
	1,53

	2020
	1,36
	1,43

	2021
	1,27
	1,33

	2022
	1,18
	1,24

	2023
	1,09
	1,14

	2024
	1,00
	1,04

	2025
	0,90
	0,94


A meta 1 do Programa consiste em não ultrapassar, em cada ano, o limite superior da relação D / RLR da trajetória acima especificada ate que o valor da divida financeira total do Estado (D) não seja superior ao da sua receita liquida real (RLR) anual.
A trajetória inferior considera o estoque das dividas suportadas pelo Tesouro do Estado, inclusive das que foram refinanciadas ao amparo da Lei 9.496/97, e os efeitos financeiros das operações de credito em execução, na posição de 31 de dezembro de 2008. A trajetória superior considera a divida da trajetória inferior e os efeitos financeiros das operações de credito a contratar, estas ultimas passiveis, ainda, de outras avaliações especificas para aprovação, ou seja, não significa anuência prévia da STN.
Na 9ª Revisão do Programa, o Estado prevê a antecipação em 01 (um) ano da meta de igualdade entre Dívida Financeira e Receita Líquida Real (ou seja, D/RLR-1), a qual será alcançada em 2013.

O compromisso proposto é representado pela nova trajetória apresentada a seguir:
Quadro 2.07. Trajetória da Relação Divida/Receita Liquida Real
	Trajetória da Relação Divida/Receita Liquida Real

	Exercício
	Inferior
	Superior

	2011
	2,15
	2,02

	2012
	2,06
	1,93

	2013
	1,98
	1,88

	2014
	1,90
	1,84

	2015
	1,82
	1,80

	2016
	1,74
	1,74

	2017
	1,65
	1,64

	2018
	1,56
	1,54

	2019
	1,48
	1,44

	2020
	1,38
	1,32

	2021
	1,29
	1,22

	2022
	1,20
	1,11

	2023
	1,10
	1,00

	2024
	1,00
	0,89

	2025
	0,90
	0,78


Em 31 de dezembro de 2010 a relação Dívida Financeira (D) / Receita Líquida Real (RLR) foi de 2,06 ante a meta de 2,27.

Os valores (em Milhões de Reais de dezembro de cada exercício), as relações e as metas são apresentadas no quadro a seguir:

Quadro 2.08. META 1 – Relação Divida Financeira / Receita Liquida Real (R$ Milhões)
	
	Avaliado 2010
	Projetado*

	
	
	2011
	2012
	2013

	Receita Liquida Real (corrigida)
	82.900
	86.000
	90.400
	94.500

	Divida Financeira Total (incluindo novas operações)
	170.400
	173.600
	174.799
	177.700

	D / RLR (incluindo novas operações)
	2,06%
	2,02%
	1,93%
	1,88%

	Meta (limite superior para o trienio projetado)
	2,27%
	2,02%
	1,93%
	1,88%


*Revisão proposta para o triênio 2011 a 2013
META 2 → RESULTADO PRIMÁRIO
Quadro 2.09. Resultado Primário em R$ milhões
	Resultado Primário em R$ Milhões

	2011
	2012
	2013

	5.105
	5.932
	5.413


As metas de resultado primário devem ser suficientes para garantir o pagamento do serviço da dívida e, ao mesmo tempo, assegurar o pagamento de todas as outras despesas, ou seja, garantir o equilíbrio ou superávit orçamentário.

Ocorrendo alguma eventual frustração de alguma receita prevista, o Estado se compromete a adotar as medidas necessárias em termos de aumento de outras receitas e/ou diminuição de despesas, de forma a alcançar os resultados estabelecidos. E, na eventualidade de não conseguir realiza-los, o Estado se compromete a não gerar atrasos/deficiências em cada exercício do triênio.
O cálculo é realizado considerando-se:
Receita Bruta: a receita realizada, excluídas as receitas financeiras, as de operações de crédito e de alienação de bens.

Receita Líquida: a receita bruta menos as transferências constitucionais e legais a municípios.

Resultado Primário: a receita líquida menos a totalidade das despesas com exclusão das financeiras, das transferências constitucionais e legais a municípios e das amortizações da dívida.
Os valores das metas, do realizado em 2010 e das projeções para o triênio 2011 a 2013, em milhões de Reais Correntes, estão apresentados no Quadro 2.10, a seguir:
Quadro 2.10. META 2 – Resultado Primário (R$ Milhões)
	
	Avaliado 2010
	Projetado*

	
	
	2011
	2012
	2013

	(+) Receita Bruta
	119.848
	133.324
	146.283
	160.368

	(-) Transferencias a Municipios
	27.837
	31.199
	34.284
	37.652

	(=) Receita Liquida
	92.011
	102.125
	111.999
	122.716

	(-) Despesa com Pessoal
	45.059
	49.131
	53.139
	57.474

	(-) Outras Despesas e Investimentos
	40.735
	47.889
	52.928
	59.829

	(=) Resultado Primario
	6.217
	5.105
	5.932
	5.413

	Meta*
	2.076
	5.105
	5.932
	5.413


*Revisão proposta para o triênio 2011 a 2013
As metas de resultado primário vêm sendo rigorosamente cumpridas. Em 2010, o superávit primário alcançou R$ 6.217 milhões, valor três vezes superior a meta de R$ 2.076 milhões e equivalente a 7,5% da Receita Líquida Real (RLR), no exercício. 

Em relação a contribuição do Estado de São Paulo para o resultado primário dos governos subnacionais, segundo apuração do Banco Central, a contribuição do governo estadual paulista em 2010 foi de 38,3% (R$ 9 bilhões de um total de R$ 23,5 bilhões) do superávit primário gerado pelos estados e municípios. Em 2008 e 2009 as contribuições foram de 24,4% e de 28,3%.
META 3 → DESPESAS COM FUNCIONALISMO PUBLICO
A meta 3 do Programa consiste em limitar as despesas com pessoal a 60% da receita corrente liquida (RCL), fontes tesouro, segundo os conceitos expressos no TET. De acordo com o demonstrado no Anexo I da 9ª Revisão do Programa, as projeções de comprometimento da RCL com despesas de pessoal serão de 47,28% em 2011, 46,62% em 2012 e 48,49% em 2013.
Na eventualidade desses percentuais serem ultrapassados, mesmo que inferiores a 60% da RCL, o Estado buscara os ajustes pertinentes nas demais despesas e nas receitas, de forma a manter os resultados estabelecidos na Meta 2.
Os valores (em milhões de Reais Correntes) e índices realizados e projetados são os seguintes:

Quadro 2.11. META 3– Despesas Com Funcionalismo Público (R$ Milhões)
	
	Avaliado 2010
	Projetado*

	
	
	2011
	2012
	2013

	Receita Corrente
	121.477
	135.108
	148.256
	162.551

	(-) Transferencias a Municipios
	27.837
	31.199
	34.284
	37.652

	(=) Receita Corrente Liquida (RCL)
	93.640
	103.909
	113.972
	124.899

	Despesa com Pessoal (DP)
	45.059
	49.131
	53.139
	57.474

	DP / RCL - Realizado
	48,12%
	47,28%
	46,62%
	48,49%

	DP / RCL - Meta*
	60,00%
	60,00%
	60,00%
	60,00%


*Revisão proposta para o triênio 2011 a 2013
A realização da despesa de pessoal em 2010, de acordo com os parâmetros da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) alcançou 48,12% da Receita Corrente Líquida (RCL), considerando-se os três Poderes, situando-se, portanto, abaixo do limite de 60% estabelecido na LRF. 

META 4 → RECEITAS DE ARRECADAÇÃO PRÓPRIA
Quadro 2.12. Receitas de Arrecadação Própria em R$ milhões

	Receitas de Arrecadação Própria em R$ Milhões

	2011
	2012
	2013

	120.211
	132.018
	144.849


A 9ª Revisão do Programa prevê alcançar os montantes de receitas de arrecadação própria indicados acima. Os valores estão expressos a preços correntes e consideram as projeções estaduais para as receitas que deverão constar no Termo de Entendimento Técnico (TET) entre o Estado e a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) em fase de tramitação.
META 5 → A meta 5 do Programa consiste em alcançar os seguintes compromissos:
a. 
Limitar as outras despesas correntes aos percentuais da RLR de 32,3% em 2011, 32,9% em 2012 e 33,1% em 2013, conforme o Anexo I;

b. 
Manter estrutura técnico-institucional de acompanhamento de empresas estatais dependentes;

c. 
Manter estrutura técnico-institucional de acompanhamento do Programa, com a participação de integrantes da Secretaria da Fazenda e de outras pastas, quando requisitadas;

d. 
Manter atualizado o Sistema de Coleta de Dados Contábeis – SISTN, junto à Caixa Econômica Federal, de acordo com os normativos vigentes;

e. 
Encaminhar à STN, até o dia 31 de maio de cada ano, Relatório sobre a execução do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado relativo ao exercício anterior e sobre as perspectivas para o triênio seguinte (Relatório do Programa), contendo análise detalhada do cumprimento ou descumprimento de cada meta ou compromisso, bem como as ações executadas; e

f. 
Divulgar, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, os dados e informações relativos ao Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado, consoante o que dispõe o § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 
META 6 → DESPESAS DE INVESTIMENTOS

Quadro 2.13. Despesas de Investimentos / Receita Líquida Real em %
	Despesas de Investimentos / Receita Líquida Real em %

	2011
	2012
	2013

	19,4
	20,2
	21,6


A meta 6 do Programa, conforme Anexo I, consiste em limitar as despesas de investimentos e inversões aos percentuais da RLR indicados acima.
No caso de uma eventual frustração das fontes de financiamento, o Estado buscara os ajustes pertinentes em suas despesas, de forma a cumprir com os compromissos assumidos.
CAPITULO 3 

VIABILIDADE FINANCEIRA DO PROGRAMA

3. VIABILIDADE FINANCEIRA DO PROGRAMA

O Estado de São Paulo assume a responsabilidade total pelos investimentos, contando com o financiamento BID por 38,1% do total do Programa, sendo desta forma, a um só tempo, Mutuário do Financiamento e Executor do Programa, sendo que a execução ficará a cargo da Secretaria de Logística e Transporte do Estado de São Paulo através do Desenvolvimento Rodoviário S.A. (DERSA).

Portanto, na fase de execução o Estado será o responsável pela contrapartida, num montante total de 1.005,1 milhões de dólares (PAC – Programa de Aceleração do Crescimento) e pelos encargos financeiros, uma vez que os mesmos não farão parte da contrapartida. Posteriormente, deverá assumir o serviço da dívida gerada pelos 1.148,6 milhões de dólares financiados pelo Banco.

A análise tem o intuito de verificar a capacidade do Estado de São Paulo de fazer frente às suas obrigações com o Programa: contrapartidas e encargos financeiros na execução e serviço da dívida posteriormente.

Esta análise deve, portanto, partir da previsão do montante projetado das obrigações em ambos os períodos.

3.1. Premissas
No Quadro 1.03 tem-se o cronograma de desembolsos do BID e da Contrapartida.

Com base no cronograma de desembolsos foi projetado o financiamento BID no período de execução, em forma semestral, de forma a calcular os juros e a comissão de compromisso que, como já indicado, serão pagos com recursos do Estado não contabilizados como parte do Programa.

Deste modo, as obrigações do Estado durante o período de execução, correspondem à contrapartida calculada, acrescida dos juros e comissão de compromisso.

Os juros e compromisso de crédito foram calculados semestralmente, pela Secretaria da Fazenda, supondo seu pagamento no último dia do semestre e que os desembolsos do BID estão distribuídos linearmente em cada semestre. 

Quanto ao serviço da dívida, considerando o início dos desembolsos no 1º semestre de 2012 e o último no 2º semestre de 2015, mais um semestre de carência, a primeira amortização ocorreria em 2016.

3.2. Projeções Financeiras das Contas do Estado

As projeções foram elaboradas em base às da STN na última avaliação anual do Programa de Ajuste Fiscal, revisão proposta para o triênio 2011-2013 e para a seqüência considerou-se, na evolução das principais variáveis, a tendência observada nos últimos anos assim como a prevista pela STN.

Os critérios aplicados foram os seguintes:

· Projeção das variáveis que não envolvem financiamentos e investimentos: 

· Para 2011 e 2013, as projeções de STN

· Para 2014 em diante, foi analisada a evolução ocorrida no período anterior, o que resultou em taxas decrescentes, mantendo-se, então, o mesmo nível de crescimento verificado no último exercício.

· Projeção das variáveis de desembolsos, amortizações e juros de operações de crédito:

· Serviço da dívida existente em 31/12/2010 mais a de contratação prevista no PAF exceto esta operação, tanto juros como amortizações foram projetadas pela Secretaria da Fazenda.

· Para a dívida contratada em fase de desembolsos e a de contratação prevista, exceto esta operação, as projeções fornecidas pela Secretaria da Fazenda. 

· O financiamento BID foi projetado conforme quadros do capítulo 1, convertido a Reais pela taxa oficial exigida por STN de 1,7412 R$/US$, constante da Carta Consulta referente a esta operação.

· Projeção dos investimentos: 

· Os investimentos do Programa são os projetados, conforme Quadro 1.01.

· Os demais investimentos, para os anos 2011 a 2013, foram considerados os projetados por STN, mas separados segundo contam ou não com financiamento de instituições de crédito. Os que contam com financiamento foram projetados para todo o período de sua execução, conforme seu cronograma de desembolsos e sua contrapartida.

· As diferenças entre o projetado por STN e os desembolsos de créditos previstos, para 2011 a 2013, corresponde aos investimentos com recursos próprios.

· Os outros investimentos sem financiamento foram utilizados como variável de ajuste, porque são decisões de Governo, administrados de forma a manter a inexistência de Atrasos/Deficiência.

As projeções seguem o esquema da STN, algo diferente do clássico da contabilidade pública:

i) Num primeiro bloco calcula-se a receita bruta, que compreende todas as receitas correntes e de capital excetuando: financeiras, alienação de ativos, operações de crédito e transferências para o Fundo de Educação. 

ii) A receita líquida é a bruta, descontando as transferências obrigatórias aos municípios do Estado, por lei e constitucionais.

iii) Nas despesas correntes e de capital não se contabilizam os juros e encargos da dívida nem sua amortização.

iv) A diferença entre a receita líquida e as despesas anteriores é o resultado primário.

v) Os juros da dívida devem ser pagos com o resultado primário. Portanto, a diferença entre os mesmos e este último é a necessidade líquida de financiamento.

vi) A necessidade bruta de financiamento resulta de somar à necessidade líquida a amortização da dívida.

vii) As fontes de financiamento para atender a este último valor podem ser venda de ativos e operações de crédito

viii) Descontando da necessidade bruta as fontes de financiamento, encontra-se o atraso ou deficiência, que deve ser negativo para mostrar a suficiência de caixa.

No Quadros 3.01 encontram-se as projeções financeiras, as quais mostram a capacidade do Estado de assumir os compromissos decorrentes do Programa e ainda uma folga suficiente para assumir novos compromissos, na medida que não se verificam atrasos em nenhum dos anos, isto é, os recursos são suficientes para enfrentar as despesas e investimentos previstos assim como o serviço da dívida.

Quadro 3.01. Projeções Financeiras do Estado com o Programa (R$ milhões)
	
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020

	(+) Receita Bruta
	94.659,62
	117.496,30
	124.139,56
	119.848,00
	133.324,00
	146.283,00
	160.368,00
	175.784,03
	192.683,11
	211.208,04
	231.515,34
	253.776,61
	278.180,00
	304.931,79

	Receita Tributaria e outras de Arrecadação Própria
	85.667,08
	107.429,75
	113.709,28
	108.367,00
	120.211,00
	132.018,00
	144.849,00
	158.899,35
	174.312,59
	191.220,91
	209.769,34
	230.116,97
	252.438,31
	276.924,83

	Transferências Correntes e de Capital
	8.992,54
	10.066,55
	10.430,27
	11.481,00
	13.113,00
	14.265,00
	15.519,00
	16.884,67
	18.370,52
	19.987,13
	21.746,00
	23.659,64
	25.741,69
	28.006,96

	(-) Transferências Obrigatórias a Municípios
	19.403,58
	23.194,19
	24.150,78
	27.837,00
	31.199,00
	34.284,00
	37.652,00
	41.309,25
	45.280,53
	49.633,89
	54.406,10
	59.637,50
	65.372,30
	71.658,97

	(=) Receita Líquida
	75.256,04
	94.302,11
	99.988,78
	92.011,00
	102.125,00
	111.999,00
	122.716,00
	134.474,78
	147.402,58
	161.574,15
	177.109,23
	194.139,11
	212.807,70
	233.272,82

	(-) Despesas Correntes Não Financeiras
	61.413,55
	77.518,38
	82.287,32
	70.728,00
	77.769,00
	84.831,00
	92.546,00
	101.011,57
	110.265,14
	120.381,35
	131.442,07
	143.537,03
	156.764,67
	171.232,93

	Pessoal e Encargos Sociais
	36.699,69
	39.995,27
	42.533,76
	45.059,00
	49.131,00
	53.139,00
	57.474,00
	62.186,87
	67.286,19
	72.803,66
	78.773,56
	85.232,99
	92.222,10
	99.784,31

	Outras Despesas Correntes
	24.713,86
	37.523,11
	39.753,56
	25.669,00
	28.638,00
	31.692,00
	35.072,00
	38.824,70
	42.978,95
	47.577,69
	52.668,51
	58.304,04
	64.542,57
	71.448,63

	(-) Despesas de Capital (parcial)
	7.960,62
	11.244,12
	14.284,70
	13.100,00
	17.299,00
	20.285,75
	23.660,26
	22.931,51
	29.891,77
	32.307,98
	31.017,71
	33.005,07
	36.912,02
	41.300,63

	Investimentos - PROGRAMA
	
	
	
	
	94,00
	383,19
	391,70
	330,03
	301,06
	
	
	
	
	

	Investimentos Complementares - PROGRAMA (União - PAC)
	
	
	
	
	
	437,56
	437,56
	437,56
	437,56
	
	
	
	
	

	Outros Investimentos com financiamento
	
	
	10.289,70
	2.064,40
	4.646,20
	6.120,40
	4.461,60
	3.211,00
	8.684,00
	8.834,99
	2.709,45
	0,00
	0,00
	0,00

	Outros Investimentos sem financiamento
	3.773,91
	6.992,32
	
	7.613,60
	3.946,80
	2.859,60
	4.922,40
	4.430,16
	4.784,57
	6.219,94
	9.329,92
	12.128,89
	13.948,23
	16.040,46

	Outras Despesas de Capital
	4.186,70
	4.251,80
	3.995,00
	3.422,00
	8.612,00
	10.485,00
	13.447,00
	14.522,76
	15.684,58
	17.253,04
	18.978,34
	20.876,18
	22.963,79
	25.260,17

	(=) Resultado Primário
	5.881,88
	5.539,61
	3.416,76
	8.183,00
	7.057,00
	6.882,25
	6.509,74
	10.531,70
	7.245,67
	8.884,82
	14.649,45
	17.597,01
	19.131,02
	20.739,25

	Juros da Divida - PROGRAMA
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	2,66
	10,15
	17,81
	23,57
	24,76
	23,73
	22,22
	20,97
	19,77

	Juros Líquidos da Divida - OUTRA
	3.937,18
	4.215,08
	3.949,33
	4.457,00
	5.100,00
	7.916,00
	8.982,00
	9.102,15
	9.480,08
	9.762,81
	10.051,96
	10.355,81
	10.670,32
	10.998,44

	Necessidade de Financiamento Liquida
	(1.944,70)
	(1.324,53)
	532,57
	(3.726,00)
	(1.957,00)
	1.036,41
	2.482,41
	(1.411,74)
	2.257,98
	902,75
	(4.573,77)
	(7.218,98)
	(8.439,73)
	(9.721,04)

	Amortizações da Divida - PROGRAMA
	
	
	
	
	
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	95,69
	95,69
	95,69
	95,69
	95,69

	Amortizações da Divida - OUTRA
	2.188,94
	2.797,75
	3.489,11
	3.775,00
	4.377,00
	2.715,00
	2.848,00
	4.228,34
	4.294,80
	4.440,51
	4.432,74
	4.450,19
	4.503,72
	4.452,11

	Necessidade de Financiamento Bruta
	244,24
	1.473,22
	4.021,68
	49,00
	2.420,00
	3.751,41
	5.330,41
	2.816,60
	6.552,79
	5.438,95
	(45,34)
	(2.673,10)
	(3.840,32)
	(5.173,24)

	Fontes de Financiamento
	205,97
	1.356,64
	5.188,30
	4.403,00
	4.379,00
	5.361,25
	6.940,14
	2.899,54
	7.083,07
	6.796,15
	2.084,19
	0,00
	0,00
	0,00

	Operações de Crédito: BID - PROGRAMA
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	653,25
	514,14
	429,54
	403,07
	
	
	
	
	

	Outras Operações de Crédito
	205,97
	938,64
	1.957,30
	1.588,00
	3.574,00
	4.708,00
	3.432,00
	2.470,00
	6.680,00
	6.796,15
	2.084,19
	
	
	

	Alienação de Ativos
	
	418,00
	3.231,00
	2.815,00
	805,00
	
	2.994,00
	
	
	
	
	
	
	

	Atrasos/Deficiência
	38,27
	116,58
	(1.166,63)
	(4.354,00)
	(1.959,00)
	(1.609,84)
	(1.609,73)
	(82,94)
	(530,28)
	(1.357,20)
	(2.129,53)
	(2.673,10)
	(3.840,32)
	(5.173,24)


Quadro 3.01. Projeções Financeiras do Estado com o Programa (R$ milhões) (cont.)

	
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025
	2026
	2027
	2028
	2029
	2030
	2031
	2032
	2033
	2034
	2035
	2036

	(+) Receita Bruta
	334.258,11
	366.406,90
	401.650,00
	440.285,41
	482.639,89
	529.071,68
	579.973,53
	635.776,07
	696.951,42
	764.017,23
	837.541,03
	918.145,09
	1.006.511,65
	1.103.388,74
	1.209.596,50
	1.326.034,18

	Receita Tributaria e outras de Arrecadação Própria
	303.786,54
	333.253,83
	365.579,45
	401.040,66
	439.941,60
	482.615,94
	529.429,68
	580.784,36
	637.120,45
	698.921,13
	766.716,48
	841.087,98
	922.673,51
	1.012.172,84
	1.110.353,61
	1.218.057,91

	Transferências Correntes e de Capital
	30.471,57
	33.153,07
	36.070,54
	39.244,75
	42.698,29
	46.455,74
	50.543,84
	54.991,70
	59.830,97
	65.096,10
	70.824,55
	77.057,11
	83.838,14
	91.215,90
	99.242,90
	107.976,27

	(-) Transferências Obrigatórias a Municípios
	78.550,66
	86.105,62
	94.387,75
	103.467,07
	113.420,37
	124.331,84
	136.293,78
	149.407,38
	163.783,58
	179.544,05
	196.822,14
	215.764,10
	236.530,24
	259.296,35
	284.255,18
	311.618,03

	(=) Receita Líquida
	255.707,45
	280.301,28
	307.262,25
	336.818,34
	369.219,52
	404.739,83
	443.679,75
	486.368,69
	533.167,83
	584.473,18
	640.718,89
	702.381,00
	769.981,41
	844.092,39
	925.341,33
	1.014.416,15

	(-) Despesas Correntes Não Financeiras
	187.060,25
	204.376,53
	223.324,32
	244.060,05
	266.755,38
	291.598,74
	318.796,99
	348.577,22
	381.188,78
	416.905,52
	456.028,17
	498.887,07
	545.845,11
	597.300,99
	653.692,78
	715.501,91

	Pessoal e Encargos Sociais
	107.966,62
	116.819,88
	126.399,11
	136.763,84
	147.978,48
	160.112,71
	173.241,95
	187.447,79
	202.818,51
	219.449,63
	237.444,50
	256.914,95
	277.981,98
	300.776,50
	325.440,17
	352.126,27

	Outras Despesas Correntes
	79.093,63
	87.556,65
	96.925,21
	107.296,21
	118.776,90
	131.486,03
	145.555,03
	161.129,42
	178.370,27
	197.455,89
	218.583,67
	241.972,12
	267.863,14
	296.524,49
	328.252,61
	363.375,64

	(-) Despesas de Capital (parcial)
	46.232,72
	51.778,32
	58.016,83
	65.038,29
	72.944,86
	81.852,50
	91.892,88
	103.215,56
	115.990,52
	130.410,99
	146.696,72
	165.097,72
	185.898,51
	209.423,04
	236.040,23
	266.170,36

	Investimentos - PROGRAMA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Investimentos Complementares - PROGRAMA (União - PAC)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Outros Investimentos com financiamento
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Outros Investimentos sem financiamento
	18.446,53
	21.213,51
	24.395,53
	28.054,86
	32.263,09
	37.102,56
	42.667,94
	49.068,13
	56.428,35
	64.892,61
	74.626,50
	85.820,47
	98.693,54
	113.497,57
	130.522,21
	150.100,54

	Outras Despesas de Capital
	27.786,19
	30.564,81
	33.621,29
	36.983,42
	40.681,76
	44.749,94
	49.224,93
	54.147,43
	59.562,17
	65.518,39
	72.070,23
	79.277,25
	87.204,97
	95.925,47
	105.518,02
	116.069,82

	(=) Resultado Primário
	22.414,48
	24.146,43
	25.921,10
	27.720,01
	29.519,28
	31.288,60
	32.989,89
	34.575,91
	35.988,53
	37.156,67
	37.994,00
	38.396,21
	38.237,79
	37.368,35
	35.608,31
	32.743,88

	Juros da Divida - PROGRAMA
	18,57
	17,26
	16,09
	41,71
	13,49
	12,24
	10,98
	9,73
	8,52
	7,20
	5,96
	4,71
	3,46
	2,21
	0,94
	0,00

	Juros Líquidos da Divida - OUTRA
	11.341,59
	11.699,85
	12.075,01
	12.071,43
	5.087,65
	5.016,29
	2.109,28
	106,59
	99,22
	91,77
	83,93
	75,88
	67,99
	61,92
	56,07
	50,24

	Necessidade de Financiamento Liquida
	(11.054,33)
	(12.429,32)
	(13.830,00)
	(15.606,87)
	(24.418,14)
	(26.260,07)
	(30.869,63)
	(34.459,59)
	(35.880,79)
	(37.057,70)
	(37.904,11)
	(38.315,63)
	(38.166,34)
	(37.304,23)
	(35.551,31)
	(32.693,64)

	Amortizações da Divida - PROGRAMA
	95,69
	95,69
	95,69
	95,69
	95,69
	95,69
	95,69
	95,69
	95,69
	95,69
	95,69
	95,69
	95,69
	95,69
	95,69
	95,69

	Amortizações da Divida - OUTRA
	4.369,95
	4.377,27
	4.303,34
	4.781,53
	12.108,67
	12.638,64
	7.263,27
	9.267,81
	9.270,71
	9.262,92
	9.258,96
	9.262,41
	9.210,70
	9.191,44
	9.172,01
	9.124,41

	Necessidade de Financiamento Bruta
	(6.588,69)
	(7.956,37)
	(9.430,97)
	(10.729,65)
	(12.213,78)
	(13.525,74)
	(23.510,67)
	(25.096,10)
	(26.514,39)
	(27.699,09)
	(28.549,46)
	(28.957,53)
	(28.859,95)
	(28.017,10)
	(26.283,61)
	(23.473,55)

	Fontes de Financiamento
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Operações de Crédito: BID - PROGRAMA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Outras Operações de Crédito
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Alienação de Ativos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atrasos/Deficiência
	(6.588,69)
	(7.956,37)
	(9.430,97)
	(10.729,65)
	(12.213,78)
	(13.525,74)
	(23.510,67)
	(25.096,10)
	(26.514,39)
	(27.699,09)
	(28.549,46)
	(28.957,53)
	(28.859,95)
	(28.017,10)
	(26.283,61)
	(23.473,55)
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